
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.821 - MG (2013/0367097-2)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ALESSANDRO DE SOUZA JESUS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DIMINUTO VALOR. PREPONDERÂNCIA 
SOBRE  A REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência do princípio 
da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento e d) inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

2. A reiteração delitiva tem sido compreendida como obstáculo inicial à tese da 
insignificância, ressalvada excepcional peculiaridade do caso concreto.

3. O furto de uma garrafa de rum, no valor de R$ 23,75, que representa pouco mais de 
5% do salário mínimo vigente à época dos fatos, é desprovida de  lesividade ao bem 
jurídico tutelado, excepcionando-se a condição de reiteração delitiva do agente.

4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior 
(Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de novembro de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.821 - MG (2013/0367097-2)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ALESSANDRO DE SOUZA JESUS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator) : 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL interpõe agravo regimental em face de 

decisão que deu provimento a recurso especial para reconhecer a incidência do princípio da 

insignificância.

Sustenta  o agravante que a natureza da mercadoria furtada, uma garrafa de rum, no 

valor de R$ 23,75, impede a aplicação do princípio da insignificância., mormente por se tratar 

de réu que possui uma condenação por delito de mesma natureza.

Requer a reconsideração da decisão ou a sua submissão à Sexta Turma, a fim de que, 

provido o regimental, seja negado provimento ao recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.415.821 - MG (2013/0367097-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator) : 

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (fls. 330/332):

Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a 
incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro 
vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento  e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

A conduta consistente no furto de uma garrafa de rum, no valor 
de R$ 23,75 (vinte e três reais e setenta e cinco centavos), que representava 
pouco mais de 5% (cinco por cento) do salário mínimo vigente à época dos 
fatos, é desprovida de  lesividade ao bem jurídico tutelado, a despeito de 
possuir o réu condenação por crime contra o patrimônio (fl. 154).

Nesse sentido, confira-se:
PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS  FURTO. CRIME IMPOSSÍVEL. SISTEMA DE 
VIGILÂNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
DIMINUTO VALOR. RESTITUIÇÃO À VÍTIMA. PREPONDERÂNCIA 
SOBRE  A REITERAÇÃO DELITIVA.

1. A existência de sistema de vigilância ou a 
observação dos passos do praticante do furto pelos seguranças da loja, 
não torna impossível a consumação do crime de furto. Precedentes desta 
Corte.

2. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no 
sentido de que a incidência do princípio da insignificância pressupõe a 
concomitância de quatro vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada.

3. A reiteração delitiva tem sido compreendida como 
obstáculo inicial à tese da insignificância, ressalvada excepcional 
peculiaridade do caso penal.

4. Em razão da coisa que se tentou furtar 
(desodorantes), seu diminuto valor, com restituição à vítima, um 
supermercado atacadista, admite-se a insignificância, excepcionando-se a 
condição de reiteração delitiva do agente.

5. Provido o recurso ordinário em habeas corpus, para 
trancar a ação penal. (RHC 43.624/AL, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 7/10/2014, DJe 21/10/2014)
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HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. FALTA DE 
CABIMENTO. TENTATIVA DE FURTO SIMPLES. BENS DE PEQUENO 
VALOR RESTITUÍDOS À VÍTIMA. REGISTRO DE ANTECEDENTE 
CRIMINAL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO.

1. O habeas corpus tem suas hipóteses de cabimento 
restritas, não devendo vir como sucedâneo do meio próprio cabível.

2. Mesmo diante de writ manifestamente incabível, ao 
se deparar com evidente coação ilegal, cabe ao Superior Tribunal de 
Justiça expedir ordem de ofício.

3. A intervenção do Direito Penal há de ficar reservada 
para os casos realmente necessários. Para o reconhecimento da 
insignificância da ação, não se pode levar em conta apenas a expressão 
econômica da lesão. Todas as peculiaridades do caso concreto devem ser 
consideradas, por exemplo, o grau de reprovabilidade do comportamento 
do agente, o valor do objeto, a restituição do bem, a repercussão 
econômica para a vítima, a premeditação, a ausência de violência, o 
tempo do agente na prisão pela conduta etc.

4. Nem a reincidência nem a reiteração criminosa, 
tampouco a habitualidade delitiva, são suficientes, por si sós e 
isoladamente, para afastar a aplicação do denominado princípio da 
insignificância.

5. Na espécie, as oito barras de chocolate foram 
integralmente restituídas ao supermercado vítima da tentativa de furto, e, 
não obstante a certidão de antecedentes criminais indicar uma 
condenação transitada em julgado em crime de mesma natureza, a 
conduta do paciente não traduz lesividade efetiva e concreta ao bem 
jurídico tutelado.

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem expedida de 
ofício, extinguindo-se a ação penal. (HC 299.185/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 
25/09/2014)

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, §1º-A, do CPC, c/c o 
art. 3º do CPP, dou provimento ao recurso especial.

Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos, que se encontra em 

consonância com a orientação jurisprudencial firmada pela Sexta Turma do STJ,  no sentido 

de que a reiteração delitiva não constitui obstáculo à aplicação do princípio quando o bem 

furtado possuir ínfimo valor econômico.

Na espécie, a despeito da existência de condenação por delito de mesma natureza, o 

Documento: 1368132 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/12/2014 Página  4 de 4



 
 

 

diminuto valor do bem furtado, que representa pouco mais de 5% do salário mínimo vigente à 

época dos fatos, evidencia a ausência de lesividade significativa ao bem jurídico tutelado.

Ademais, a natureza do bem furtado, por se tratar de bebida alcoólica, não impede, 

por si só, a incidência do princípio da insignificância. Nesse sentido: HC 268.476/RS, Rel. 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 

21/10/2014, DJe 04/11/2014.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0367097-2 REsp 1.415.821 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  024096685979  10024096685979  10024096685979001  10024096685979002  
10024096685979003  24096685979

EM MESA JULGADO: 20/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALESSANDRO DE SOUZA JESUS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ALESSANDRO DE SOUZA JESUS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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